
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS COLATINA

TERMO DE CONTRATO Nº xx/xxx

( Minuta) TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS Nº XX/202X, QUE FAZEM ENTRE SI
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO ESPIRITO SANTO – IFES
CAMPUS COLATINA E A EMPRESA
XXXXXXXXXXXXXXX PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO DE VIGILÂNCIA ARMADA

O Instituto Federal do Espírito Santo–Campus Colatina, autarquia federal vinculada ao

Ministério da Educação, com sede na Avenida Arino Gomes Leal, 1700, Bairro Santa

Margarida, Colatina - ES, inscrito no CNPJ sob o nº 10.838.653/0005-21, doravante

denominado ‘contratante’, neste ato representado pelo Diretor Geral Sr. Octavio Cavalari

Junior, CPF: 075.010.437-60, Matrícula Siape: 1652521, Portaria nº 1.994 de 22/11/2021, e

de outro lado a empresa xxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxx, sediado(a) na

rua xxxxxxxxxxxxxxx bairro: xxxx cidade: xxxxxx, CEP xxxxx, telefone: xxxxxxxx, e-mail:

xxxxxxxxxxxxx, doravante designada ‘contratada’, neste ato representada por xxxxxx,

portador (a) do documento: xxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxx, tendo em vista o que consta no

Processo nº xxxxxxxxxxxxxxx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abril

de 2021 e da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017 e demais legislação aplicável,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº xxxxxx

do Ifes Campus xxxxxxx, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA–OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de vigilância

armada nas dependências do Instituto Federal do Espírito Santo - Campus Colatina, que

serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

Contratação conforme tabela:



Item Descrição
Quantidade de
funcionário
por posto

Quantidade
de posto

Valor por
posto

R$

Valor estimado dos
postos

Mensal

R$

Anual

R$

01
Vigilância diurna
armada, 12 x 36.

02 02 xxx xxx xxx

02
Vigilância noturna
armada, 12 x 36

02 01 xxx xxx xxx

Total - xxx xxx

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA–VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vigência inicial da contratação é de 12 meses, com início em
xx/xx/202x e encerramento em xx/xx/202x, prorrogável, sucessivamente por até
de 120 (cento e vinte) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133/2021.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com a contratada, atentando, ainda,
para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação.



2.3 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos
ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão
ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do

objeto constam no Termo de Referência anexo ao edital.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA–PREÇO

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ xxxxxx, perfazendo um total anual de R$ xxxx

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA–DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024, na

classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 26406 / 158272

PTRES: 231763

Fonte: 1000000000

PI: F20RLP01COP

Elemento de despesa: 339037

Nota de Empenho: xxxxx



6.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos

recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita

no início de cada exercício financeiro.

7. CLÁUSULA SÉTIMA–PAGAMENTO

7.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência anexo ao edital.

8. CLÁUSULA OITAVA–REAJUSTE

8.1. Os reajustes serão realizados conforme a Convenção Coletiva de Trabalho – CCT da

categoria.

8.2. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. CLÁUSULA NONA–GARANTIA DE EXECUÇÃO

9.1. As cláusulas refentes a garantia de execução constam do Item 11 do Termo de
Referência anexo ao Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA-AUTORIZAÇÕES

10.1. A Contratada aceita os itens do Termo de Referência xxxx vinculado a este

contrato e autoriza:

10.1.1. que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores

alocados a qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores

relativos aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas,

quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA,

até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

10.1.2. que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados

na execução do contrato e depositados em conta-corrente vinculada, bloqueada para

movimentação, e aberta em nome da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

junto a instituição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização

prévia da XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, que também terá

permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos,

independentemente de qualquer intervenção da titular da conta. Será descontado do

valor total devido o valor referente ao depósito em conta vinculada.

10.1.3. que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o

pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do

contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo mês

Após o encerramento da vigência contratual.



11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA–REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

11.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles

previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA–OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

12.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no

Termo de Referência, anexo do Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA–SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

13.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.

14.2.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:



14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.5.3. Indenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.7. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção

do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades

cabíveis.

14.8. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção

contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.

14.9. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo

contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que

ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

14.10. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

14.10.1. A garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as

verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela

Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139,

III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

14.10.2. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional

ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

14.10.3. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por

parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o

pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da

execução dos serviçosobjeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento

devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

14.11. O contratante poderá ainda:

14.11.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a

garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º14.133/2021), conforme

legislação que rege a matéria; e

14.11.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados

à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os



eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

14.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA–VEDAÇÕES

15.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei

nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.



18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º,da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do

Decreto n. 7.724, de 2012.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO

19.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal em Vitória - ES, com exclusão de qualquer

outro, para dirimir as dúvidas e questões decorrentes do cumprimento deste Contrato.

19.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado

pelos contraentes e por duas testemunhas.

OCTAVIO CAVALARI JUNIOR
CPF n° 075.010.437-60

Instituto Federal do Espírito Santo
CONTRATANTE

XXXXXXXXXXXXXXXXX
CPF nº xxxxxxxxxxx

Empresa:
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1- 2-


